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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CIBRAPEL S/A INDÚSTRIA DE PAPEL E EMBALAGENS
ADVOGADOS : ELCIO FONSECA REIS E OUTRO(S) - RJ138058

CARLOS EDUARDO DE TOLEDO BLAKE - RJ138142
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 16, §1º, DA LEF. RESP N. 1.272.827/PE. 
RESP N. 1.127.815/SP. NECESSIDADE DE GARANTIA DO 
EXECUTIVO FISCAL. INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO 
EMBARGANTE DEVE SER INEQUIVOCAMENTE COMPROVADA 
NOS AUTOS PARA AFASTAR A REGRA GERAL. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA 
PREJUDICADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução que versam sobre 
a cobrança de crédito tributário. A sentença julgou extinto o processo sem 
resolução de mérito, uma vez que o embargante não indicou bens aptos à 
complementação da penhora para garantia do juízo nem demonstrou sua 
hipossuficiência econômica, apesar de intimado para tanto em diversas 
oportunidades. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Quanto aos arts. 15 e 16 da LEF, a decisão proferida pelo 
Tribunal de origem de que os embargos só foram extintos após verificada a 
favorável capacidade financeira da empresa ora recorrente em garantir o 
juízo em dinheiro e não pelo simples fato de que os bens oferecidos à 
penhora eram inferiores ao crédito exequendo, vai ao encontro da 
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Confiram-se: AgInt no 
AREsp 1.599.954/ES, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 4/10/2021, DJe 7/10/2021 e AgInt no REsp 
1.729.864/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 2/10/2018, DJe 8/10/2018.)

IV - A Corte a quo analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A 
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

V - E em relação à interposição do recurso com fundamento na 
divergência jurisprudencial, nos termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o óbice imposto à admissão do recurso pela alínea a do 
permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea c. (AgInt no 
AREsp 1.474.339/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 3/10/2019, DJe 7/10/2019, REsp 1.780.760/RN, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/10/2019, DJe 
11/10/2019.)

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CIBRAPEL S/A INDÚSTRIA DE PAPEL E EMBALAGENS
ADVOGADOS : ELCIO FONSECA REIS E OUTRO(S) - RJ138058

CARLOS EDUARDO DE TOLEDO BLAKE - RJ138142
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 16, §1º, DA LEF. RESP N. 1.272.827/PE. 
RESP N. 1.127.815/SP. NECESSIDADE DE GARANTIA DO 
EXECUTIVO FISCAL. INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO 
EMBARGANTE DEVE SER INEQUIVOCAMENTE COMPROVADA 
NOS AUTOS PARA AFASTAR A REGRA GERAL. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA 
PREJUDICADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução que versam sobre 
a cobrança de crédito tributário. A sentença julgou extinto o processo sem 
resolução de mérito, uma vez que o embargante não indicou bens aptos à 
complementação da penhora para garantia do juízo nem demonstrou sua 
hipossuficiência econômica, apesar de intimado para tanto em diversas 
oportunidades. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Quanto aos arts. 15 e 16 da LEF, a decisão proferida pelo 
Tribunal de origem de que os embargos só foram extintos após verificada a 
favorável capacidade financeira da empresa ora recorrente em garantir o 
juízo em dinheiro e não pelo simples fato de que os bens oferecidos à 
penhora eram inferiores ao crédito exequendo, vai ao encontro da 
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Confiram-se: AgInt no 
AREsp 1.599.954/ES, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 4/10/2021, DJe 7/10/2021 e AgInt no REsp 
1.729.864/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 2/10/2018, DJe 8/10/2018.)

IV - A Corte a quo analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A 
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

V - E em relação à interposição do recurso com fundamento na 
divergência jurisprudencial, nos termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o óbice imposto à admissão do recurso pela alínea a do 
permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea c. (AgInt no 
AREsp 1.474.339/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 3/10/2019, DJe 7/10/2019, REsp 1.780.760/RN, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/10/2019, DJe 
11/10/2019.)

VI - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de embargos à execução que versa sobre a cobrança de 

crédito tributário. A sentença julgou extinto o processo sem resolução de mérito, uma vez 

que o embargante não indicou bens aptos à complementação da penhora para garantia do 

juízo nem demonstrou sua hipossuficiência econômica, apesar de intimado para tanto em 

diversas oportunidades. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida, conforme a seguinte 

ementa do acórdão:

 
TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ART. 16, §1º, 

DA LEF. RESP 1.272.827/PE. RESP 1.127.815/SP. NECESSIDADE DE GARANTIA DO 
EXECUTIVO FISCAL. INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO EMBARGANTE DEVE 
SER INEQUIVOCAMENTE COMPROVADA NOS AUTOS PARA AFASTAR A 
REGRA GERAL. INOCORRÊNCIA NA HIPÓTESE.

1. CIBRAPEL S/A INDÚSTRIA DE PAPEL E EMBALAGENS apela da sentença 
que extinguiu, sem resolução do mérito, seus embargos à execução. Nesta sede, a 
controvérsia diz respeito à impossibilidade de rejeição liminar ou extinção dos embargos à 
execução ante à insuficiência da garantia do juízo.

2. Nos termos do art. 16, § 1º, da Lei nº 6.830/80, “não são admissíveis embargos do 
executado antes de garantida a execução”, sendo inaplicável à execução fiscal o disposto no 
art. 914 do CPC/2015 (antigo art. 736 do CPC/1973), em razão do princípio da 
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especialidade. Precedente do E. STJ: REsp nº 1.272.827/PE.
3. No REsp 1.127.815/SP, por sua vez, E. STJ consolidou o entendimento de que 

“não se deve obstar a admissibilidade ou apreciação dos embargos à execução pelo simples 
fato de que o valor do bem constrito é inferior ao valor exequendo, devendo o juiz proceder 
à intimação do devedor para reforçar a penhora”. Ressaltou-se, entretanto, que "a 
insuficiência patrimonial do devedor é a justificativa plausível à apreciação dos embargos à 
execução sem que o executado proceda ao reforço da penhora, [...], desde que comprovada 
inequivocamente".

4. Da análise conjunta do REsp 1.272.827/PE e do REsp 1.127.815/SP, extrai- se que 
a regra inserta no art. 16, §1º, da LEF ostenta caráter geral e apenas excepcionalmente pode 
ser afastada para viabilizar o manejo de embargos à execução fiscal por devedor 
comprovadamente desprovido de recursos financeiros para tanto.

5. Sendo hipótese de garantia parcial do juízo, cabia ao apelante comprovar, 
inequivocamente, à luz de sua capacidade econômica, insuficiência financeira para arcar 
com o ônus previsto no art. 16, §1º, da LEF. Contudo, o que se vê destes autos e daqueles da 
execução embargada é que o contribuinte ofereceu um sem número de bens imóveis de sua 
propriedade à penhora, a revelar não se tratar de sociedade empresária em situação 
financeira periclitante.

6. A propriedade do imóvel discriminado no evento 87 – out 91 dos autos da 
execução fiscal embargada evidencia efetivamente que o apelante dispõe de patrimônio 
suficiente para garantir o juízo (v.g., a partir de sua transformação em dinheiro), não 
havendo espaço para alegação de que a sentença apelada teria frustrado “direito de defesa 
do pobre”.

7. Apelação não provida.
 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, a parte recorrente apontou violação dos arts. 489, §1º, IV 

e VI, e 1.022, I e II, ambos do CPC/2015, alegando, em síntese, omissão no acórdão 

recorrido porquanto deixou de se pronunciar sobre os argumentos apresentados nos 

embargos de declaração no tocante ao art. 15, II, da LEF, e contradição acerca da garantia 

integral de execução fiscal ante o REsp n. 1.127.815/SP, o qual indica, pelo contrário, a 

sua desinfluência.

Alegou, também, além de divergência jurisprudencial, afronta aos arts. 15, II, 

e 16, §1º, da Lei n. 6.830/1980, sustentando, em suma, que os embargos à execução 

oferecidos não poderiam ser rejeitados ante a insuficiência da penhora tendo em vista que 

esse fato, por si só, não impede o recebimento dos embargos do devedor que opôs.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, foi interposto agravo, tendo a 

recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da decisão agravada.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida. 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Quanto aos arts. 15 e 16 da LEF, a decisão proferida pelo Tribunal de origem, 

de que os embargos só foram extintos após verificada a favorável capacidade 

financeira da empresa ora recorrente em garantir o juízo em dinheiro e não pelo simples 

fato de que os bens oferecidos à penhora eram inferiores ao crédito exequendo, vai ao 

encontro da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Confiram-se:
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 11, 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. PENHORA INSUFICIENTE. 
HIPÓTESE EM QUE HOUVE INTIMAÇÃO DOS EMBARGANTES PARA REFORÇO 
DA PENHORA. ACÓRDÃO QUE CONSIGNOU A INEXISTÊNCIA DE PROVA 
INEQUÍVOCA DA INSUFICIÊNCIA DO PATRIMÔNIO DOS EMBARGANTES. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Embargos à Execução Fiscal ajuizados contra a Fazenda 
Pública exequente e uma pessoa jurídica de direito privado, esta na qualidade de sucessora 
da sociedade empresária originalmente executada, visando o reconhecimento da suposta 
responsabilidade tributária exclusiva e integral da pessoa jurídica apontada como sucessora 
e da alegada ilegitimidade dos embargantes, pessoas físicas, para figurarem, como 
corresponsáveis, no polo passivo do feito executivo, além da alegada inexistência de 
responsabilidade solidária das embargantes pessoas jurídicas. O Juízo de 1º Grau concedeu 
prazo de 10 (dez) dias, aos embargantes, para que procedessem ao reforço da penhora, 
apresentando, nos autos da Execução Fiscal correspondente, bens suficientes para tal 
finalidade, sob pena de indeferimento da petição inicial dos Embargos à Execução. Em 
atenção ao aludido despacho judicial, os embargantes limitaram-se a informar a 
apresentação, na Execução Fiscal, de requerimento de penhora de percentual do fatura 
mento da pessoa jurídica apontada como sucessora. Na sentença o Juízo de 1º Grau julgou 
extinto o processo, sem resolução do mérito, com fundamento nos arts. 267, IV, do CPC/73 
e 16, § 1º, da Lei 6.830/80. Interposta Apelação, pelos embargantes, o Tribunal de origem 
negou provimento ao recurso, considerando que, no caso concreto, inexistem elementos, nos 
autos, que demonstrem, de forma inequívoca, a insuficiência do patrimônio dos 
embargantes. Opostos Embargos de Declaração, restaram eles rejeitados. No Recurso 
Especial os embargantes apontaram contrariedade aos arts. 11, 489 e 1.022, II, do 
CPC/2015, e 15, II, e 16, § 1º, da Lei 6.830/80, bem como divergência jurisprudencial, 
sustentando que o Tribunal de origem teria incorrido em omissões, e, além disso, que "a 
insuficiência de penhora não obsta a admissibilidade dos embargos à execução fiscal, 
notadamente porque o § 1º do art. 16 da Lei 6.830/80 impõe como condição de 
admissibilidade dos embargos do devedor a segurança do juízo por penhora, não exigindo, 
contudo, que esta garantia seja suficiente para o adimplemento integral do débito", e que, 
"nos termos do art. 15, II, é permitido o reforço da penhora a qualquer momento, 
inexistindo, portanto, impedimento ao oferecimento dos embargos à execução fiscal caso a 
penhora não tenha sido suficiente para garantia de todo o valor da execução".

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 11, 489 e 1.022, II, do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os 
votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.

IV. A Primeira Seção do STJ, ao julgar, sob o rito dos recursos repetitivos, o REsp 
1.127.815/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 14/12/2010), consolidou o entendimento de 
que "a insuficiência de penhora não é causa bastante para determinar a extinção dos 
embargos do devedor, cumprindo ao magistrado, antes da decisão terminativa, conceder ao 
executado prazo para proceder ao reforço, à luz da sua capacidade econômica e da garantia 
pétrea do acesso à justiça. (...) conquanto a insuficiência patrimonial do devedor seja 
justificativa plausível à apreciação dos embargos à execução sem que o executado 
proceda ao reforço da penhora, deve ser a mesma comprovada inequivocamente. (...) Caso o 
devedor não disponha de patrimônio suficiente para a garantia integral do crédito 
exequendo, cabe- lhe comprovar inequivocamente tal situação".

V. Na hipótese dos autos, registrou o acórdão recorrido que "o Juízo a quo, à fl. 
1.311, assinalou que a garantia integral do juízo é condição específica da ação de embargos 
à execução e conferiu aos Embargantes prazo para que fosse efetuado o reforço da penhora 
nos autos da execução fiscal. Entretanto, conforme asseverado na sentença recorrida, os 
Embargantes não cumpriram a determinação do Juízo, limitando-se a requerer que a 
penhora recaísse sobre o patrimônio de outra executada. Diante disso, o Magistrado de 
primeiro grau julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, 
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IV, do CPC/73 c/c art. 16, § 1º da Lei 6.830/80". Registrou, ainda, fazendo remissão ao 
REsp 1.127.815/SP, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/73, que "admitem-se os 
embargos, sem garantia, quando se verificar a insuficiência do patrimônio da parte 
executada, sob o fundamento de que o acesso e a garantia do contraditório e ampla defesa 
não podem ser obstados em razão da ausência de seu patrimônio", mas que, "inexistindo 
elementos nos autos que demonstrem de forma inequívoca a insuficiência do patrimônio da 
Embargante, deve ser mantida a sentença". Assim decidindo, o Tribunal de origem não 
violou os arts. 15, II, e 16, § 1º, da Lei 6.830/80 e decidiu a causa em consonância com a 
orientação jurisprudencial firmada pelo STJ.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1599954/ES, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2021, DJe 07/10/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

INSUFICIÊNCIA DA PENHORA. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA PARTE PARA 
REFORÇO DA PENHORA. CASO EM QUE A PARTE FOI INTIMADA PARA 
COMPLEMENTAR A PENHORA E QUEDOU-SE INERTE.

I - O Superior Tribunal de Justiça ao apreciar o recurso especial n. 1.127.815/SP, 
submetido à sistemática de representativo da controvérsia, firmou a tese de que a 
insuficiência de penhora não é causa bastante para determinar a extinção dos embargos do 
devedor, devendo o magistrado conceder prazo para que o executado proceda ao reforço da 
penhora ou demonstre, inequivocamente, que não possui patrimônio suficiente para garantir 
integralmente o crédito exequendo. Nesse sentido: REsp 1127815/SP, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 14/12/2010.

II - Verifica-se que a garantia prestada foi bem inferior ao valor da dívida. Ademais, a 
parte agravante foi devidamente intimada para promover o reforço da penhora, quedando-se 
inerte, nem tampouco demonstrou, inequivocamente, que não possuir patrimônio suficiente 
para garantir integralmente o crédito exequendo.

III - De outro modo, não assiste razão a parte agravante quanto a alegada 
"determinação do reforço da penhora pelo Juízo singular - ex officio", uma vez que não se 
trata da hipótese dos autos.

IV - Verifica-se, assim, que o entendimento do acórdão recorrido a respeito da 
controvérsia está em dissonância com a atual jurisprudência do STJ.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1729864/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 02/10/2018, DJe 08/10/2018.)
 
 

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

 
Da análise conjunta (...), extraio que a regra inserta no art. 16, §1º, da LEF ostenta 

caráter geral e apenas excepcionalmente pode ser afastada para viabilizar o manejo de 
embargos à execução fiscal por devedor comprovadamente desprovido de recursos 
financeiros para tanto.

(...) No caso dos autos, o executado pôde opor embargos do devedor após o juízo 
executivo promover o bloqueio inicial de R$ 3.596,87 (três mil quinhentos e noventa e seis 
reais e oitenta e sete centavos) em suas contas bancárias. Em seguida, logrou-se 
penhorar imóvel localizado em Teresópolis e avaliado em R$ 40.000,00 (quarenta mil reais 
– evento 119, dos autos executivos).

Ainda que o apelante tenha sido intimado para reforçar a garantia por diversas vezes 
(eventos 46, 132, 137, 145 e 151 dos autos da execução fiscal), o juízo nunca foi 
integralmente caucionado.

Portanto, sendo hipótese de garantia parcial do juízo, cabia ao apelante comprovar, 
inequivocamente, à luz de sua capacidade econômica, insuficiência financeira para arcar 
com o ônus previsto no art. 16, §1º, da LEF. Contudo, o que se vê destes autos e daqueles da 
execução embargada é que o contribuinte ofereceu um sem número de bens imóveis de sua 
propriedade à penhora, a revelar não se tratar de sociedade empresária em situação 
financeira periclitante.

Ainda que a maioria dos bens tenha sido legitimamente recusada pela fazenda 
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pública, não foi comprovado qualquer impedimento financeiro ao oferecimento de outra 
espécie de garantia do juízo, respeitada a ordem legal prevista no art. 11 da LEF.

No ponto, inclusive, não socorre ao apelante a alegação de que a recusa de imóvel 
avaliado em R$ 400.797.700,00 (quatrocentos milhões, setecentos e noventa e sete mil e 
setecentos reais) se mostra injustificada. Mesmo que, supostamente, o montante fosse 
suficiente para garantia do feito executivo, considero que a UNIÃO (Fazenda Nacional) 
recusou fundamentadamente o bem (evento 106 – out 94), não havendo qualquer 
irregularidade na medida.

(...) Em arremate, considero que a propriedade do imóvel discriminado no evento 87 – 
out 91 dos autos da execução fiscal embargada evidencia efetivamente que o apelante dispõe 
de patrimônio suficiente para garantir o juízo (v.g., a partir de sua transformação em 
dinheiro) (...).

 
 

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

E em relação à interposição do recurso com fundamento na divergência 

jurisprudencial, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o óbice 

imposto à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impede a 

análise recursal pela alínea c. (AgInt no AREsp 1.474.339/SP, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/10/2019, DJe 7/10/2019, REsp 1.780.760/RN, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/10/2019, DJe 

11/10/2019).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.883.791 / RJ
Número Registro: 2021/0123874-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0013876-91.2016.4.02.5101 0114416-16.2017.4.02.5101 01144161620174025101
01144161620174025101201751011144164 2016.51.01.013876-0 2017.51.01.114416-4

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CIBRAPEL S/A INDÚSTRIA DE PAPEL E EMBALAGENS
ADVOGADOS : ELCIO FONSECA REIS E OUTRO(S) - RJ138058

CARLOS EDUARDO DE TOLEDO BLAKE - RJ138142
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CIBRAPEL S/A INDÚSTRIA DE PAPEL E EMBALAGENS
ADVOGADOS : ELCIO FONSECA REIS E OUTRO(S) - RJ138058

CARLOS EDUARDO DE TOLEDO BLAKE - RJ138142
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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